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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DO PREFEITO 


Nova Friburgo/RJ, 27 de novembro de 2018.
Ofício PGM nº. 214/2018
Ref.: Anteprojeto de Lei Ordinária Municipal

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimento-o cordialmente com o propósito de encaminhar a Vossa Excelência o incluso Anteprojeto de Lei Ordinária Municipal, cujo teor tem a finalidade de implementar LIMITADOR DE ACRÉSCIMO AO VALOR DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU E DAR OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A presente iniciativa é motivada pela atual situação econômica do país e, sobretudo, do Estado do Rio de Janeiro, que vem afetando negativamente e de maneira geral a população. Assim, após novos estudos da Secretaria Municipal de Finanças, Planejamento, Desenvolvimento Econômico e Gestão, entendeu-se por necessária a presente iniciativa, que busca controlar o acréscimo do valor final do cálculo do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU, diante dos acréscimos escalonados previstos no art. 112 e §§ da Lei Complementar Municipal nº. 124/2018.

Aplicando-se a metodologia da proposta ora encaminhada, a parcela da população que sentiria o impacto do acréscimo do tributo, apesar de necessário para equilíbrio orçamentário da municipalidade e em que pese a bem estudada forma gradativa disposta no §1º do art. 112 da Lei Complementar Municipal nº. 124/2018, no importe de 0,05% (cinco centésimos por cento) por exercício financeiro, o sentirá de modo mais brando e ainda mais gradativo, de modo a assimilar com maior facilidade as alterações trazidas pela novel legislação tributária
Desta forma, com a aplicação do acréscimo gradativo da alíquota em 0,05% (cinco centésimos por cento) por exercício financeiro, além daquela gradação em razão do valor venal de cada imóvel de que trata a tabela do §2º do art. 112 do CTM, os acréscimos ao valor final e real do tributo cobrado não poderão ultrapassar a correção monetária acumulada, somada ao percentual de 08% (oito por cento) daquele valor cobrado no exercício imediatamente anterior.
Por tais razões e sem maiores delongas, a presente missiva deve ser prestigiada e acolhida, de modo que se evidencia com facilidade a relevância do seu escopo, que busca resguardar a população friburguese como um todo. 
Por todas essas razões e também pelos suplementos dos nobres membros desse Poder Legislativo, requeiro a autuação do competente Projeto de Lei Ordinária Municipal e sua submissão à apreciação do Plenário EM REGIME URGÊNCIA, na forma da Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

 RENATO BRAVO
Prefeito

Excelentíssimo Senhor

Vereador ALEXANDRE CRUZ
MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo

ANTEPROJETO DE LEI ORDINÁRIA
DISCIPLINA A APLICAÇÃO DE LIMITADOR DE ACRÉSCIMO AO VALOR FINAL DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA – IPTU, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO, no uso legal das atribuições que lhe são conferidas, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Municipal:

Art. 1º. Os acréscimos ao valor final e real do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU cobrados anualmente, não poderão, em decorrência do que contido nos §§ do art. 112 da Lei Complementar Municipal nº. 124/2018 – CTM, ou nos casos do art. 6º da Lei Complementar Municipal nº. 48/2009, ultrapassar o valor da correção monetária acumulada, somada ao percentual de 08% (oito por cento), calculados sobre aquele valor cobrado no exercício imediatamente anterior.
§1º. O limitador previsto no caput deste artigo aplica-se tão somente às situações que guardem relação direta com os acréscimos de alíquota ou metodologia de apuração da base de cálculo do tributo previstos em lei própria, conforme acima disciplinado, não se aplicando aos casos de alterações e/ou acréscimos das características, utilização ou área construída dos imóveis. 
§2º. A Correção monetária a que se refere o caput deste artigo, a teor do que disposto no art. 115 da Lei Complementar Municipal nº. 124/2018 - CTM, será aplicada aos valores venais dos imóveis, anualmente, por intermédio do IPCA-E (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial).

Art. 2º. Fica o Chefe do Poder Executivo e demais autoridades competentes, expressamente autorizadas a baixar normas e atos regulamentares para o fiel cumprimento e melhor aplicabilidade desta Lei.

Art. 3º. A presente norma deverá ser revista em conjunto com futura lei municipal que discipline a revisão da Planta Genérica de Valores – PGV.
Art. 4º. O limitador de acréscimo ora disciplinado não importará em renúncia de receita, uma vez que não foi contabilizado o impacto do Novo Código Tributário Municipal - Lei Complementar Municipal nº. 124/2018, para fins de elaboração do Plano Plurianual atual, de modo que a presente se encontra em consonância à previsão contida no art. 14 da Lei Complementar Federal nº. 101/2000, conforme declaração da pasta de Finanças constante do ANEXO I. 
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.

Nova Friburgo, ____ de ______________ de 2018.

RENATO BRAVO
Prefeito
ANEXO I
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